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I.O - OBJETO
I . 1 - Seleção de melhor proposta v isândo o registro de pÍeços parâ futura e eventual. con trataçao de eàpresa-

para prestáção de serviç;s d; manutenção de áÍeas verdes nas escolas pertencentes à rede pública de ensino

do Aracati{8.

2.0 _ ÓRGÁO RXSPONSÁVEL
2.1 - P.efeiturâ Municipal de Àmcati/CE âtravés da Secretaria de f,ducaçio'

3.0. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
i.i. ô pr"t"nt" f"^o-de Referência reger-se-á por fundamento legal a Lei n' 10 520/02, de 17 dejulho de

2002 e Lei n' 8.666/93, de 2 t de junho de I 993 e suas alterações posteÍior€s '

4.0. JUSTIFICATTVA:
4.1. Faz-se necessfuia a contratação de empresa para a realização de escavação, preParo do solo e

manutenção das áreas verdes, visando manter a conservação da área ocupada pelas unidades escolares

pertence;tes a rede pública de ensino do Amcati/CE, bem como proporcionar maiorvisibilidade e consequente

Leneficio social e aà meio ambiente. Ressalta_se que é de Íespon§abilidade do poder Público manter âs áreas

àus ,niaua"s escolaÍês limpas e livres de insetos e animais peçonhentos a fim de evitar a Propâgação de

do"nçu,, 
" 

qr" u ,""."turia;ão dispôe de equipamentos e profissionais para a Íealizâção do serviço'

5.0 - DA EXECUÇÁO I DO RXCÉBIMENTO
5.1 - Quânto à execução:

4.l.l.oobjetocontratuâldeveÍáserexecutadoemconformidadecomâsespecificâçõesestabelecidas
neste iníru;ento, nos locais indicados no Anexo A deíe Termo, sendo que o prazo de execução deve

obedecer a Ordem de Serviços apresentada' contado a partirdo Íecebimento da mesmaou instrumento

háhil.
4.1.2 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso foÚuito, desde quejustificados 4Íi
2 (dois) dias úteis antes do término do pr zo de execução, e aceitos pela CONTRATANTE' não serâo

considerados como inadimplemento contÍatual.

5.2 - Quânto ao r€cebimento:
4.2.1 - PROVISORIAMENTE, pelo respoÍúvel por seu acompanhamento e fiscalização, mediante

termo ciÍcunstanciado, assinado pelas paÍes em gl!L!Llggi!29!!ig§ da comunicação escrita do

contratâdo;
4.2.2 - DEFINITMMENTE, por servidor ou comissão desiSnada pela auloridade competente'

mediante teÍmo ciÍcunstanciado, assinado pelas partes, após o decuÍso do prazo de observação, ou

vistoria que comprove a adequação do objeto aos termo§ contrâtuais, obse ando o di§posto no An'

69 da Lei n" E.666/93.

6.0 - ESPECIFICÀÇÕf,S E QUANTITATIVOS
6.1 - Deverão ser rigorosamenle atendidas a§ especificações constantes da tabela abaixo:

LOTE T]\ICO

Espccifica(áo Quânlidrde

0t
Escavação manual de solo de l' cal. prof. de 1.5 |

a 1.00m
tú' 1 000

02
Àterro c/ compactação manual V controle, mat.

Droduzido (s'i-ansD.)
M 750

,ce,É



,6D
PREFEITURÀ DO

ARACATI==-==-
iitcÀME 5R^MqÍN

0i n*t-eno "/ corpacuçao manual í controle,

materialda vala
I\'f 600 rll

Ut1

-*utençao 

mensut de área plantada c/ limpêza

diáÍia
Ml 150.000

05
Fnutençao .ensal p/ poda e limpêza de planta§

omamenlais
150.000 \

06 úsorasueiamento dc áreas gramad!! M: 20.000

07 Fãaro e sutstituiçao de tena p/ plantaçào M, 750

0rl Coíe de capoeirâ fina a foice Ml 85 000

RasDaecm e limDcza do teÍeno Ml 150.000

l0 Retirada de árvores 150

6.2 - Estâ licitação foi elaborada contendo 0l (um) lote ao todo, sendo destinâdo para ampla concorÍência-

6.3 - O valor eitimado pâ.4 contratação, se nào constar expressamente no edital' possuiá caúter sigiloso'

iundamentado no aÍt. i5, § I do Decreto FedeÍal n' 10 02412019, e seÍá disponih;li7âdo exclusiva e

nêmânentemente aos órÊ,àos de controle exlemo e inlemo'
ã ;-;;;;;;.;nie tomado público somente aÉs o encerrarnento da fase de lances (fundâmentado no

art. 15. § 2 do DecÍeto Federal n". 10.024/2019).

7.0 - TrPo DE LTCITAÇÃO
7.1 - Menor Preço por Lote - Lote Unico.

8.0 - MODALIDADE DE LICITAÇÃO
8.1 - Pregão EletÍônico para Registro de PÍeços.

9.0. JUSTIFICATIVA TÉCNICA PARA ADOÇÀO DE CRITÉRIO DE JULGAMENTO POR LOTE

ó.i- P;;;rd t."is lidima competitividade e integral legalidade do ceíame' ,propomos 
a eficiência

ii*r"" al?ôpÀ"",á dos itens, buscando uma logística de optar,pela utilização de LOTES no processo de

aquisiçâo doi lotes ao invés de itens unilirios pelas seguintes justificativâ§:

O processo licitâtórioem tela objetiva e tem a efetiva necessidade empresâ Para prestaç2üc de serviços

nu.unu,"nião d" á."u, verdes para atendàr as necessidadesda Secretaria de Educação da Prefeitura Municipâl

de Aracâti/CE.

Atendendo dessa forma o principio da Éficiênci4 da legalidade como taÍnbem dâ finalidade Pública'

Neste sentúo, a licitâção por lote é mais iatisfatóÍia do ponto de vista da eficiência tecnica' por consolidaÍ a

"-""rç* 
à"i **iç"i 

" 
partir de um único fomecedoi vencedor do referido LOTE' gerando assim maior

efi"ie,i"i" n^ g"rao 
"ontratual, 

bem como no processo de execuçào, hajâ viÍa que e notório o fato de que ao

se utilizar de;uitos fomecedores paÍa presraçào dos serviços, aumenta-se a incidência de possibilidades de

ãir"*r, p*:rail"na. 
"ssim 

a Administração Éública. Ademais, Íessaltamos que ao agíegaÍ o quantitativode

i"rr já,],.d a" lorgs, conseguem-se mâiores vantagens nos pÍeços ofertados, pois há um montante naioÍ

à"..*iço. a serem execuhJos pelo um único licitânte, atendendo o princípio dâ razoabilidade e da

economicidade para ô Administraçâo.

Importâ aindâ salientaÍ que para a aplicabilidade dos recursos Públicos, mais especificadamente o

objeto em teia, há a necessidade áos iten§ consolidâdos ao lote e§tejam disponivei§ simultaneamente' hajâ

viita que a solução de processo eletrônico necessita de todos o§ itens mencionados para seu uso'

Conforme legislação brasileira sobre licitação, compete à Àdministração procedeÍ estudo detalhado

sobre as característicasio objeto, modo de comercialização e pÍeços pmticâdos nomercado, a fim de delimitaÍ

os procedimentos que seÍão desenvolvidos na licitação.
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l0.l - parâ realizaçâo dos serviços a CoNTRATADA deverá fomecer todo o supoÍte necesúrio à sua

execução, com supervisâo técnica de um engenheiro agrônomo mensal, com a íinalidade de:

. Manter boa aparência dosjaÍdin§ das escolas:

. Manter a limpeza e a ord€m dosjardins; e

. Executâí todo o serviço confoÍme descrito na ordem de serviç0.

lO.2 - As plantas serão sub§tituidas, sempre que necessário, com a anuência e ordem do CONTRATANTE'

Essa substituição deverá ser providenciada com agilidade, de forma a manter as caracteÍísticâs dosjardins.

10.3 - A man;tenção, objeto destas especificações, visa à correção de qualquer defeito dojardim, e devem ser

cobradas de acordo com a necessidade descrita na ordem de serviço, o qual deverá ser atendida pela

CONTRATÀDA.
10.4-CâsoseobseÍve,quandodamanutenção,anecessidadedesubstituiçãodeplantasdefeituosas,â
CoNTRATANTE comunicará por escrito a relação das plantas necessárias para a substituição devida. o
fornecimento das plantas será efetuado pela CONTRATADA, com ônus parâ o CONTRÀTANTE'

10.5 - Os serviços que deverão ser realizâdos serão:
a. Poda de pequena monta: execução de serviços rotineiros de poda de arbustos (poda de formação e

limpeza em arbustos e cercas vivas) e de árvores de pequeno porte.

b. revolvimento do solo:
c. limpeza da área do jardim e retimda do lixo ocasionâdo pelo trabalho de jaÍd inagem;

d. remoção dos dejetos oriundos das podas de limpeza a cada 15 dias, ou conforme necessidâde;

e. aplicação de defensivos visando combater Prâgas e moléstias:

f. aiubação quimica e orgânica, para a adequação dos níveis de fertilidade do solo às exigências das

plantas:
g. colocação de teÍa preta sempÍe que necessário:

É. remoção de ervas daninhas em todas as áÍeas com calçamento ou brita;

i. Coíe de grama de toda área gmmada dos locais na§ escolas e logmdouros do municipio, quando

necessário;
j. retirâda e reposição (transferênciâ) de mudas, quando houver necessidade de adequação do paisagismo;

l. controle ecológico de pragas e doenças;

m. Limpeza e poda disciplinar nos arbustos e árvores das escolas;

n. O reiolhimento dos entulhos oriundo da limpeza e poda ficará por conta da CoNTRATANTE;
o. Limpezâ e manutençâo das folhagens;
p. A iontratada ficará responsável em manter e zelar poÍ todo o plantio realizâdo, regação e quando

necessário a utilização de carro pipa pam a devida regaçâo das plantas e jardins (sem ônus para a

Contratada), sempre mediante locais discriminados pelo Contratânte, sendo esses descriminados na

Ordem de serviço.
. Além dessa divisão é importante chamâr âtenção pâra os conceitos de Manutençâo preventivâ e

corretiva, a saber:

> MâÍutençioPrev€ntivâi
- Tmta das ações de acompanhamento periódico dos sistemas prediais a 6m de corrigir as falhas

ant€s de chegaÍem em níveis critico§.

Por Íim, importa salientar o entendimento pacificado da §úmulâ 247

Acordão 5260/201 I (la Câmara).

10.0 - DETALHAMENTO DA EXECUÇÃO DOS SERl',lÇOS

> Manutençâocorretivâi
- Tratâ das intervenções para Íesolver pÍoblemas e falhas, como dânos à infmestrutura.

rr.0 - Dos REQUISITOS TÉCNICOS NECf,SSÁRIOS PÀRÀ À CONTRATAÇÃO
11.1 - Ds Quatiíicâção Econômicâ-Finânceira @

io
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I l.l.l - Certidão negativa de làlência e concordata expedida pelo di§tribuidor da sede da liciNfu.--!''
I1.1.2 - BelaÍço patrimonial e demoDstraçõe§ contíbeis (DRf, e DLPÀ) do último ex€ícicio

Iiscâ|, já exigíveis e apresintados ra lotma da lei, devidaÍnente regi§trado na junta comercial da sede da

licitante, âcompânhado dos termos de ebeíurâ e de encerramento do Livro Diário - estes termo§

devidameole registrados nâ Juntâ Comerciâl, que comprovem a boa situâção financeira da empÍesa, com

vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seia adjudicado o objeto licitado, comprovado atmvés

do cálculo dos seguintes índices conúbeis, devidarnente assinado pelo contador responsável' sendo vedada

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo seÍ atualizados por índices oficiais quando

encerÍados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proPosta.

11.1.3 - Serâo considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstraçôes

Contábeis assim apresentados:
e) Sociedâd6 empre§ariâis em gersl: registrados ou âutenticados nâ Junta Comercial da

sede ou domicilio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertuÍa e de encerÍamento do Livro
Diário do qual foi extraido;

b) sociedsdes empresárirs, especiíicamente no crso de §oci€dâdes anônimes regidas

pelâ Lei no. 6.404/76: registrados ou autenticados na Juntâ Comercial da sede ou domicilio da licitante; ou

publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federâl conforme o lugaÍ em que esteja

situada a sede dicompanhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em que e§tá a

sede da companhia;
c) Sociedsdes simples: registrados no RegistÍo Civil das Pessoasjuridicas do local de sua

sede; caso a sociedâde simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar_se às normas

fixadas paÍa as sociedades empreúrias, inclusive quanto ao registro na Jüntâ ComeÍcial;
d) As empÍesâs constituídas â menos de um âío: deverão âpresentaÍ demonstrativo do

Balânço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junla Comercial da sede ou domicilio da

Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente,

devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade:

I1.1.4 - Entende-se que a exPressão " oa forme da lei" constante no item I 1 .2, deste tópico, no

minimo: balanço patrimonial, DRE, DLPA e registro na Juntâ Comercial ou óÍgão competente, termos de

abertura e encerramento.
I1.1.5- As cópias deverão ser origináÍias do Livro Diário devidâmente formalizado e regishado. A

empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED podefti apresentálo na forma da lei.

I L|.5.1. Entende-se que a expressão "na lorma da lei" constante no item I1.1.2 engloba, no

mínimo:
D Balanço Patrimonial;
If) DRÉ - Demonstração do Resultado do Exercício;
III) DLPA - Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados;
ID Termos de abertura e de enceramento;
V) Recibo de entÍega de escrituração contábil digital:
V[) Comprovante/termo de autenticação digital (assinatuÍa diSital), a fim de garantir a

autoria, a autenticidade, a integridade e a validadejurídica do documento digital.
I1.1.6 - As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.

I l.l.6.l - À EscrituÍação Digital deverá estar de acordo com as Instruçôes Normativas (RFB no

l42Ol2O13 e RFB n' 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração DiSital - SPED. Pam maiores

informações, verificar o site www.receita.gov.br, Ío link SPED. Ficando a exigência de apÍesentação do

Balanço Pâtrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 50 das

Instruçôes Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU no 2.66912013

de relatoria do Ministro Valmir Câmpelo;
tl.l.? - Com base nas informações constantes dâ§ Demonstmções Contibeis/Financeims, as

empresâs deveÍão apresentaÍ o memorial de cálculo dos indices finâÍceiros, sendo qualificadas ap€nas as que

forem considemdas solventes. Para isso serão utilizadas âs seguintes definições e formulações: a boa situação

financeira, será baseada nâ obtenção de indices de Liquidez Gerâl (LG), maior que um (> l), Solvênciâ Ceral
(SG), maior que um (>l ) e Liquidez Corrente (LC), maior que um (>l), resultantes da aplicação das formul
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LG = Ativo CiÍculante + Realizável a Lonqo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG = Àtivo Total
Passivo Circulante + Exigível a t ngo Prazo

LC = Ativo
Circulanto Passivo Cirçulanto

t lt4
U

. ____).,-

Justiticativâ: Os indices coadunam-se com o âÍt 31, dâ Lei 8.666/1993 e foram eslâbelecidos em

valores razoáveis para avaliar a qualificação econômico-financeira dos licitantes. O índice de Liquidez

CoÍrente demonstr; a capacidade de pagâmento a curto prazo, relacionando tudo que se converterá em d inheiro

no curto prazo com as dívidas também de curto prazo. Índice menor do que l,O0 demonstm que âempresa não

possui re;ursos financeiros paÍa honrar suas obrigações de curto pÍazo, o que pode inyiahilizâr â continuidade

àas atividades da empresa. O indice de Liquidez Geral demonstra a capacidade de pagam€nto da empÍesa a

longo pÍazo, relacio;ando tudo que se conveÍerá em dinheiro no curto e no longo prazo com as dívidas

tâm-bém de cuío e de longo prazo. indice menor do que 1,00 demonstra que a empresa nào possui recuÍsos

financeiros suficientes parà pagar as suas dívidas a longo prazo, o que pode comprometer a continuidade das

atividades da empresa.

Nesse azo, os índices estabelecidos atendem ao disposto no aÍ. 31, §5', da L€i 8.666/91' pois

penÍitem a compÍovação da situação financeim da empresa de forma objetivâ, forâm estâbelecidos

ôbservando valores usualmente âdotados para a avaliação da situação financeira das empresas e não frustram

ou restringem o caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos em patamares mínimos aceiúveis.

I1.7.8- PATRJMÔNIO LIQUIDO nâo inferior a l0% (dez por cento) da estimativa de custos,

devendo a comprovaçào ser feita relativamente à dâta de apresentâção da propostâ, através do balanço

pâtrimonial.

II.2 . DA QUALIFICÀçÃO TÉCNICÀ DA LICITA{TE

I1.2.1 - Registro ou inscrição na entidade pÍofissional competente.

11.2.2 - CompÍovação de aptidão em nome da licitante por meio da apres€ntâção de atestados

fomecidos por pessoâs jürídicas de direito público ou privado, comprobatóÍios dâ capacidade técnica de ter

executado obms ou serviçoscom caracteristicas técn icâ§ em manutenção preventiva e coÍetivade manutenção

de áreas verdes, devidamente registrado na entidâde profissional compelente.

a) Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o PreSoeiro e Equipe de Apoio,

podeÍão promover diligênciajunto a emitenle, a fim de comprovar a vemcidade do Àtestâdo de

Capacidade Técnica em questâo, e:

I - Constatada a veracidade, seÍá confirmada a hâbilitação da licitante;

ll - Constatada a não verâcidade, a licitante seÍá inabilitada, sendo o fato encaminhado à

PÍocumdoria Geral do Município para que seja abeío processo administrativo, e comprovado

o dolo, aplicâdâs âs sanções administrâtivas câbíveis, conforme a legislação vigente.

I1.2.3 - Cadastro Técnico Federâl de Atividades Potencialmente Poluidorâs ou UtilizâdoÍes de

Recursos Ambientais (CTF/APP), conforme Instrução Normativa no 12, de l3 de abril de 2018 e altemções, e

que conste porte e uso de motosserm conforme Lei n" 12.651/2010: âí. 69, § 1'

tD
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| 1.3.1- Registro ou inscrição do profissional nâ entidade profissional competente.
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11.3.2 - comProvação do PROPONENTE possuiÍ Responsável Técnico de nível supeitot--ou

técnico com aptidão pâra desemPenho de âtividades pertencentes ao objeto da licitação no seu quadro

permanente, na data prevista pâra entrega dos documento§, profissionâl(is) reconhecido pelo Conselho de

Classe competente, detentor de no mínimo 0l (um) atestado ou certidão de responsabilidade técnica, com o

respectivo âcervo expedirto pelo Conselho de Clâsse compêteÍte, emitido por pessoa juridica de direito

público ou privado, que comprove(m) teÍ ds) profissionâl(is), os serviços de carâcterísticâs técn icas similares

as do objeto om licitâdo.

parágrâÍo único: apÍesentação do acervo do responsável técnico deverão ser grifados, para melhor didática

de análise por partê da comissão de Licitação dos serviços a serem execútâdos

I 1.3.2.1- Deverão conslar, preferencialmente, dâs CERTIDÔES DE ACERVO TÉCNICO ou dos

ATESTADOS €xpedidos p€lo conselho de classe competente, em destaque, os seguintes dadosi data de

início e termino dos serviços, local de execução, nome do contratante e da CONTRATADA, nome dos

respectivos técnicos,

I 1.J.3 - Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quâdro permanente:

I -No caso devinculo empÍegaticio: cópia da Caíeira de Trabalhoe Previdência Social

(CTPS), expedida pelo Ministério do Trabalho e Emprego (contendo as folhas que

demonstrem o número de registro e a qualificação civil), contÍato de trabalho:

II -No caso de vinculo societário: ato constitutivo da empÍesa devidamente registrado

no órgão de RegislÍo de Comércio competente, do domicilio ou sede do licitânte;

lll -No caso de profissional aütônomo/liberal a comprovâção seni feita mediante cópiâ

autenticada do contrato de trabalho ou contrato de prestação de serviços com a sociedade

empresarial licitante.

I 1.3.4 - Ainda com relação a comprovação de aptidão de que trata o item I 1.10.2, a licitante deveni

apresentâr as quantidades mínimas abaixo:

a) escavação manual de solo de I' cat. prof. de l.5l a 1.00m. (quantidâde 1.200 m');
b) âteÍÍo c/ compactaçâo manual s/ controle, mat. produzido (s/transp ). (quantidad€

22s m!);
c) Reaterro c/ compactâção mânual s/ controle, material da valâ. (quantidade 180

m');
d) Manutenção mensal de área plantada c/ limpeza diária (quantidade 45 000 m');
e) Manutenção mensâl p/ poda e limpezâ de plantas omamentais (quantidade 45.000

mr):
f) Despraguejamento de áÍeas gramadas (quantidade 6.000m':);
g) PrepaÍo e substituição de teÍa p/ plantação (quantidade 225 mr);

h) Corte de capoeira fina a foice (quantidade 25.500 m'?) ;

i) Raspagem e limpeza do terÍeno (quantidade 45.000 m'?);

j) Retirada de árvores (quantidade 105).

ZP---

L'râgáo (
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11.3.6 - O profissional indicado pela licitante deverá participar permanentemenre do seÍviço oljet2

desta licitação, admitiÍdo-se a substituição por profissionais de expeÍiênciâ eqüivalente ou superiof d€sdoque

aprovada pela administmção. 
-_)-

I 1.3.? - A licitante deveftájuntâr declamção expÍessâ assinada pelo seu profissional indicado' informândo que

o mesmo concorda com i inclusão de seu nome na participação permanente dos serviços na condição de

profissional técnico.

12.0 - DÀ CARÂNTIÁ. DE trXf,CUÇÃO DO CONTRATO
l2.l-AcritériodaAdministraçãoeconfoÍÍneocasopoderá§eÍexigidoprestaçãode8aÍantiapamesta
contÍatâção visando à segurança da execução do contrato e eventuais alteÍaçõ€s'

r3.O - VIGINCIÀ DA ATÂ
13.l.AvigênciadaPresenteAtadeReSistÍodePreçosteráaduraçãode12(doze)rnesesacontardadata
de suâ assinatuÍa.

14.0 - DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRÂTO, FISCALIZÀÇÀO E GESTÃO DO CONTRATO:

I 4. I . As obrigações decorrentes da presente lic itação seÍão formalizada§ mediante lavmtuÍa do(s) respectivo(s)

contrato(s), siubscritos pelo Municipio, atÍavés da SecÍetaria ContÍatânte, e o licitante vencedor, que observará

os teÍmos das Leis corÍespondentes.
in.Z. O t_i"it"nt. Ven""dor teÍá o prazo de 05 (CINCO) DIAS úTEIS, contados a parrir da convocação, pam

sub§crever o contrato. Este prazo poderá seÍ prorÍogado por igüal e sucessível período, quando solicitado p€lo

Licitante Vencedora desde que ocorm justo motivo aceito pelo Município de Aracâti _CE'

14.3. A recusa injustificâda ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar o contrâto, no Prazo

estabelecido, sujeitârá a Licitânte à aplicação das penâlidades previstas.

14.4. O contratá só podená ser alteraio em confoÍmidade com os artigos, 5?, 58 e 65 da Lêi n' 8 666/93'

14.5. O contrato pÍ;duziÍá seus jurídicos e legais efeitos a paÍir data de sua assinâtura e vigerá por até 12

(doze ) meses.

i4.6. A formalizâção dos contmtos só gem âo contratado a obrigação da prestação dos serviços quando

expedida a competente ORDEM DE SERVIÇO.
14.7. A geíão ; fiscalizâção do contrato caberá ao Ordenador de Despesa de cada Secretaria ou a quem este

designarl devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em ateídimento e consonância ao que dispôe o aÍ.
58, inciso lll, c/c aÍt. 67 da Lei Federal n' E.666/93.

I5.O - DÀS OBRIGAçÕES DA CONTRÂTANTE
15.I - São deveres da CONTRÁTANTE:

l5.l.l - Efetr-rar o pagarnento à ContÍalad4 de acordo com o pre'ço e condições estipuladas em sua

proposta de preços:

l5.l.2 - Exigir fielcumprimento do ContÍato pela CONTRÁTADA;
15.1.3 - Promover o acompanh6rnento e a fiscâlização no fomecimento do objeto, sob os asPectos

quaÍtilâtivos e qualitativos, anotando, em registro próprio, as falhas det€ctadâs e comunicando à

óontratada as ocãrrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exljam medida§ coÍetivas poÍ parte da

mesmâ;
15.1.4 - ZelaÍ pela fiel execução do contrato e pleno atendimento às esPecificações explícitâs ou

implicitâs;
15.1.5 - Permitir o acesso da Contratada nos locai§ de execução dos serviços, quando da execução do

contrato, respeitado as normas intemâs (segumnça e disciplinâ) da contÍatante;

15.1.6 - lmpedir que terceiros executem os s€rviço§ objeto de§te Contmto;
15.1.7 - Prestar as informaçôes e os esclarecimentos que venhâm a ser solicitados Pelos empregados da

CONTRATADA;

.br
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15.1.8 - Comunicar à CONTMTADA, qualquer inegularidade na execução do serviço e intêrro/ptl
i."Jiotr-"nt" o fom""imento. se for o caso. - l/

l6.l - Sâo deveres da CONTRATADA:- 16,l.l - E.*"ú". 
" 

úr"m de acordo com as especificações e quantitativos estabelecidos neste Edital,

napropostadepreçosvencedoradocertameenotermodecontrâto,obrigando-seasubstituiraquele(s)
nao aúado(s) coniorme(s) pelâ CoNTMTANTE, dentro do prâzo máximo de dois dias, a contar da

data da notificação:
16.1.2-Pâgartodosostributosque,diretaouindiretamente,incidamsobÍeofomecimentodoobjeto'
inclusive ai contribuições previdenciárias fiscais e parâfiscais' FGTS, PIS, emolumentos, seguros de

acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer solidâriedade da CONTRATANTE por eventüâis

autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inâdimplência da CONTRATADA' com

referência às suas obrigações, não se tÍânsfere à CONTRATANTE;
16. |.3 - Arcar com evàntuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por

ineficiênciâ ou irregularidade coÀetida por seus empÍegados oü prepostos envolvidos na execução do

contrato que não telâo nenhum vinculo empregaticio com a administração;

16.1.4 - Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO no fomecimento do objeto, prestândo, prontamente' os

esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATÀNTEi
16.1.5 - Manter àurante todâ a execução do contrâto, em compatibilidade com as obrigações por ele

assumidas, todâs âs condições de habilitaçâo e qualificação exigidas nâ licitação;

16.1.6 - Àceitar n"s r"i.as condiçõ€s contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem

necessários, nos terÍnos do ârtigo 65 da Lei n ' 8.666/93

16.1.7 - ArcaÍ com todos os ônus necessários à completa execuçâo do serviço, incluindo o pagamento

detaxaseemolumentos,seguros,impostos,encargossociaisetrabalhistas,equaisquerdespesas
referentes, inclusive licençaem repaíições públicas, registros, publicâções e autenticações do ContÍato

e dos documentos a ele relaliros, se necessáriol

16.1.8 - Responder, civil e penalmente, poÍ quaisquer danos, de qualquer natureza, que venham a sofÍer

seus empregados, terceirosou a CONTRÂTANTE, em raáo de acidentes ou de ação, ou de omissão,

dolosa ou cirlposa, de prepostos dâ CONTRATÀDA ou de quem em seu nome âgir, decorÍentes do ato

da produção e entrega:
16.1.9 - Manter, ainda, os seus empregados

substituir imediâtâmente qualquer um deles

normas disciplinaÍes do CONTRATANTE;
16.l.lO - Respeitar as noínas e procedimentos de controle e acesso às dependências do

identificados por crachá, quando em tmbalho, devendo

que seja considerado inconveniente à boa ordem e às

CONTMTANTE; E

16.l.l I - Reparar, corriSir, removeÍ, reconstruir ou substituir, as suas exp€nsa§, no todo ou em parte, o

objeto deste 
_Contrato, 

em que se verificarem vi§io§, defeitos ou incoÍreções resultantes da execução do

serviço.
16.l.i2 - A CONTRATADA ficâ obrigada a §e adequar da lmplantação do Pmgrama de Integridade

conforme dispôe o AÍ. l" da Lei Municipal n'. 42ó12019;

l6.l.l3 - A CONTRATADA está sujeita a responsabilizaçâo objetiva administrativa e civil de pessoas

jurídicas pela práticade atos coítra administmção pública nacionale estÍangeim plevista nâ LeiFedeÍal

Á". tZ.SqetZOll, regulamentada no âmbito municipal pelo Decreto n".4612018. Mediante processo

âdministrativo de responsâbilização.

I7.0. DA SUBCONTRÀTÀÇÃO DE TERCEIRO§
l7.l - Não serão aceitâs subcontrataçôes de outros bens e serviços paÍa a execução do contrato original-

IE.O - PAGAMENTO

,0

e--
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l8.l-opagamentoseúefetuadoproporcionalmenteaoqueforsolicitadoPelaContratante,ematé30(tri[ta)
dias conàd-os a partir da data da apiesentação da Nota Fiscal/Fatura peia Contútadâ e a apresitrteção dô

Bolelim de Mediçào pela CONTRATANTE:
18.2 - Havendo eno na âpÍesentação da Nota Fiscal/Fatum ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficaúpendente até que a Contmtada providencie as medidas saneadorâs. Nestahipótese,

o pr"ro pà.ip"g"."nto iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando

qualquer ônus paÍa a Contratante;

i8.3 - A Contratada regularmente optante p€lo Simples Nacional, instituído pelo Art. | 2'da Lei Complementar

n" 123106, não sofrerá.a retenção quanto aos impostos § §ontribuiçõçs abrangidos pelo Íeferido regime;

18.4 - O pagamento seÍá efetuado por meio de transferência bancária em conta comente, nâ âgência e

estabelecimento bancário indicado pela Contratada;

lg.5 - A ContÍatante não se responiabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,

qüe porventuÍa não tenhâ sido acordada no contÍato;
ig.6 - A Liberâção do pagamento fica condicionadâ à apresentação de documentos em originais. xerocópia

acompanhadas dosoriginais ou de xerocópia autenticâda, daregularidade para com as Fazendas Federal (CND

Tribuios Federais), Eúduat (CND Tributos Estaduais), Municipal (CND Tributos Municipais) e Trabalhista

(CND Trabalhista)i
i8.7 - Nenhum pagameíto será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação por qualqueÍ

obrigação finanieiia, sem que isso gere direito à alteração dos preços, oude compensação financeira poÍ atraso

de pagamento.

19.0 - DESPtrSA
19.1 - As despesas deconente§ das contratâçôes oriundas da presente Ata, correrão à conta de dotâçôes

oÍçâmentárias consignadas nos Íesp€ctivos oÍçamentos municipais vigentes, em lavor dâ SecretaÍiâ de

Educação, à época da expedição das competentes ordens de compra,/autoÍizâções de fornecimento'

2O.O - DO PADRÃO ÉTICO NO PROCESSO LICITATÓRJO
20.1 - o Licitaíte deveú observar o mais alto pad.ão de conduta ética dumnte o pÍocesso de Licitação e na

execução do Contrato, estando sujeito à§ sanções pÍevistas na legislação brasileiÍa.

20.2 - O pregoeiro ou âutoridade superior poderâo subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou

especialistas no assunto objelo destâ licitaçào.
20.3 - Definições de pÍáticas corruPtivâs compÍeendem os seSuintes âtos:

a) S;bomo: ato de ofeÍecer, dar, receber ou solicitar indevidamente qualquer coisa de valor

capaz de influenciar o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação de

consultores, ou a execução dos contratos correspondentes:

b) Extorsão ou coação: tentativa de influenciar, por meio de ameaçâs de dano à pesso4 à

reputação ou à propriedade, o processo de aquisição de bens ou serviços, seleçâo e

contratação de consultores, ou â execução dos contratos cornespondentes:

c) Fraude: falsificação de informação ou ocultaçâo de fatos com o propósito de influenciar o

processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação de con§ultores, ou a
execução dos contratos corÍespondent€s em detrim€nto do Mutuário ou dos outros
participantes do refeÍido pÍocesso:

d) Conluio: acordo entre os licitantes destinado a Serar ofertas com PÍeços artificiais, não

competitivos:

2I.O - CRITÉRIOS DE SUSTENTÀBILIDADE
2l.l - A Contratada deverá adotar boas praticâs de otimização de Íecursos / redução de despeÍdicios / menor

poluição, tais como:
â) Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxico_poluentes;

b) Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;

c) Treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobÍe boas práticas de redução de

desperdícios/poluição;

(D
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d) AdoÇão de práticas de sustentabilidade na execução dos serviços' quando coubgr'-!9 
-

acoÍdo conr o art. 6o da lnsÚução Normativâ SLTI/MPOG n" l' de 19 dejâneiro de 2010

22.0 - PENALIDADES
22.1-onãocumprimentodâsobrigaçõespelacontmtadaculminaráàspenalidadesPrevistasnoEdital.

23.0 - Do ANrxo Do rrnnao or nrronÊxcIe.
A\Exo A - REt AÇÀo DAs ESCoL^s Pl BLICA\: tla

Arâcati/CE, 19 de dezembro de 2023.

@
Anâ Vúcili ds-.lht Mello

SecretáÍia\úüí:c i pal de Educaçào
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RfLAçÃO DÀS ESCOLÁS PÚBLICAS
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I CEI ÂNcELA CLOTILDE
Av. Abelardo Gurg€I, Sr'l- Vrirzea da

Matriz

CEI MARlA ERIDAN DE }'REITAS Rua Coronel Alexanzito, 517, CenÍo

CÊI MARIA RODRIGUES PRAÇÀ
Vila Sao Cristovao. SN - Farias

Brito

.1 CEI MÀRIA SAI,I]TE MORAIS
Ruâ 02 de novembro, SN - varzea

da Matriz

CEI MARLENE SOARES
NEPOMUCENO

Rua João Adolío Gurgel do AmaÍal,
SN - Câstelo

6 CEI RII'A CALIXTO LIMÀ
Ruâ AldovândÍo Costa Lima. lll -

Nossa Sra de LouÍdes

CEI ZILDA ALEXANDRE GONDIM
Rua Armando Praça, SN - Varzea da

Matriz

8
CRECHE EM TEMPO INTEGRÁL

SASKYA NATÁLIA BRiCIDO
Ruâ Padre Pacheco. S,N - VaÍzea da

Matriz

I COLEGIO MUNICIPAL
Rua Padre Pacheco, SN - Varzea da

Matriz

t0 EEF AUXILIÀDORA Rua Coronel Pompeu,835 - CentÍo

lt EEF FRANCISCO SABÓIÀ BARBOSA Rua Duque de Caxias, 1999 - CentÍo

ll EEF MIRIAM CALIXTO Tv Alexandre Lima. SN - Aterro

ti EEF RAIZES ASAS
Ruâ da TabajaÍa, SN - Nossa Sra de

Fátima

1.1 EEF RAizES ASAS - Ànexo
Rua São Judâs Tad€u, 6?0 - Nossa

Sm de Fátima

t: EEF RÉGIS BERNARDO
Rua Padre Pacheco, S/N - Varzea da

Matriz

EEF SÀO MARCELINO
Rüã Corônel Alêxanzito. 138 | -

CentÍo

1',]
EEF EM TEMPO INTEGML DARCY

RIBEIRO
Rua Teófilo Pinto, SN - Farias Brito

l8 CEJA Rüa Cel Alexanzito, 520 - CenEo

NAEI Ruâ Cel Alexânzilo. 538 - Centro

20 EEF JosÉ BERNARDo DE souzA Cajueiro

ll EEF'AI)OLFO CAMINHA Cohab

12
EEF APOLINARIO JOAQUIM

MONTEIRO
CorÍego Do Retiro

2l EEF DRAGÃO DO MAR (ANEXO
APOLINÁRIO JOAQUIM)

Lâgoa Do Mato

ll EEF ZUMBI DOS PALMARES Assentamenlo Zumbi

25 EEF VILANI PEREIRA Côoreeo Das tlbâíanas

POLo ORD ;rOtrte O,r rsCOrerC f.t LO( {Lll-,{Dls

q

Av. DrogÕo do Mor.230, Ceniro, r
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)6 EEF sÀo FRANCISCo São Chico . l"/
2',7 EEF FRANCISCO AMARAL LIMA Cacinrba Funda

:8 EEF MoISÉS MARQUES Câjâzenas

29 EEF PASSOS LIVRES Assentamento CamPos VeÍde§

.i0 CEI HELEN]TA GURGEL VALENTE Ca.jueiro

ll E.E.F RAIMUNDo stLVÉRIo FILHo

i: EEF JOAQUIM NOGUEIRÂ DA COSTA
(ANEXO. RDO, SILVERIO)

Beir!dí

EEF ANTôNto PoNctANo DA cosrA CooÍego Dos Rodrigues

]J EEF MANOEL DA ROCHA FREIRE
(ANEXO - ANT. PONCIANO)

Coorego Da Nica

l5 EEF zÉ MELANCIA Canoa Quebrada

l6 EEF ZÉ MELANCIA (ANEXO) vila Dos Estevãô

EEt'ANTONIF: A CALS Mâjorlandia

l8 CEI MÀRIA LEONOR MAIA Majorlandia

l9 EEF HERIBERTO PORTO Quixaba

.10 EEF vIRGÍNIA RODRIGUES UCHOA Vils Da Voha

]l EEF JoSÉ RoCHA GUIMARÃES Ilai\io

.11 EEF ANTôNlo MoNTEIRo Pedregal - BÍ 304, Km 044

{l JoÃo MARcTEL DE SANTANA
(ANEXO ANT. MONTEIRO)

P€dra Redonda

.1.1 cEI ARMANDO DIAS SIMÕES Vilâ Gre_qa

t5 EEF EDMAR SENA CâbÍeiro

tó EEF MANUEL ANTÔNIO PEREIRA
(ANEXO EDMAR SENA)

Tabuleiro Do Cabrciro

.t1 EEF FRANCISCO I'ERNÀNDES ÊILIIO Conego Dos Femandes

18
EEF JosÉ DE souzA (ANExo DA EEF

FRÁNCISCO FERNANDES)
Lâgoa Do Preá

t9 EEF JosÉ NoNATo (ANExo DA
ESCOLA FRANCISCO FERNANDES)

Lagoa Do Teodósio

50 EEF DOMINGOS COSTA TEOBALDO

5t EEF POMPEU COSTÀ LIMA Vila Sào losé

5l EEF MARGARIDA GONDIM Oureiro

5l EEF WALDOMIRO AFONSO Boca Do Fomo

EEF FRANCISCO NOGUEIRA
CAVALCANTE

Barr€ira Dos Vianas

CARLOS PEIXOTO (ANEXO. FCO N,
CAVALCANTE)

Cantinho De Cima

EEF JoSÉ BEZERRA FILHO Morrinhos

-1

Av. DÍooÕo do Mor. 230, CenÍo, Arocoll CE - Brosi CEP: ó2800'00(
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PRETEITURÂ DO

gsr rxaNctscn cLotlLDE (ANEXO
JosÉ BEZERRA)

Quinderé J

58
EEF 27 DE JULHO (ANEXO JOSE

BEZERRA)
Catu vilani

&\-L-

Av. Drogõo do Mor. 230, Cent.o. AÍocoii CÉ _ Bío§ilCEP: ó2800-00(
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ANEXO II

MODELO SUGESTIVO DE PROPOSTA COMERCIAL
(colocaÍ em papel timbÍado)

À PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAcATycE,
PROCESSO N. ': 08.009,2023- SRP,
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO PARA RECISTRO DE PREÇOS.
DATADEABERTURÂ: I nO2 -

HoRÁRro DE ABERTuülÍlJ,ir. -

(carimbo e assinatura do repr€sentante legal

Observâções:
. O licitantê dêclaÍa que tem o pleno coúêcimento, aceitâção e cumpriÍá todas as obrigações contidas no anexo I -

Termo de Referência destê edital.
. Independente de declaraçâo expÍessa fica subêntendida quê no valor proposto estão incluídas todas âs despesâs

necessáÍias à execução dos serviços, inclusive as Íelacionadas comi
- encargos sociais, trabalhistas, pÍevidenciáÍios e outros;
- tributos, tâxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvaÍás, multas e/ou qualquer infrações;
- seguros em geral, da infoíunistica e de responsabilidade civil paÍa quaisquer danos e prejuízos causados à
Conúatânte e/ou a terceiÍos, gemdos dirêta ou indiretamente pelâ execução dos serviços.

P REFE IT U RA DO

i! ...

pa
i,/

U

OBJETO
Seleção de melhor proposta visando o registro d€ pr€ços para fuüra e eventual contratação de empresa para preslação de

serviços de nanutenção de áreas verdes nas escolas peíencentes à Íede pública de ensino do Aracati {E

Item t Íidrdê V. Unitário V. Tolâl

PR.\Zo5
Vâlidade da Àra do Reeistro de Preços: l2 (DOZE) MESES.
Validade da Proposia: ( ) DtAS.
Prazo de execução: CONFORMI T[RMO DE REFERENCIA ANEXOI

DADOS DO PROPONE){TE
Razào Social:
Endereço:
Cidade:

CNPJ: CGFi
e-mail:

o

Lole Unico

Av. DrogÕo do Mor, 230. Cenlro, AÍocoli-CE - ErosilCEP: ó2800-00C
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ANEXO t.l
PREGÃO f,LETRÔNICO N" O8.OO9/2023- SRP

ANEXO AO Tf,RMO Df ÀDESÂO AO SISTEMA TLETRÓNICO DT LICITAÇÔES DA
BLL - BOLSA DE LICITAÇÓES DO BRASIL

INDICAÇÀO DE USUÁRIO DO SISTEMA

Razào Social do Licilantei
CNPJ]CPF:

Operadores
L

CPF:
Celular:
E-mail:

CPF: Função:
Telelbne: Celular:

E-mail:

Nome:
CPF: FunÇào:

Celular:

(Assinatura)

O Licitante recoúece que:

i. A Seúa e a Chave Elerônica de identificação do usúrio para acesso ao sistema são de uso exclüsivo de seu

litulaÍ, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil neúuma responsabilidade por evenoais danos ou
prejuizos decorrenres de seu uso indevido:

ii. O cancelamento de Seúa ou de Chave Elêtrônica poderá ser f€ito pela BLL - Bolsa d€ Licitações do Brasil,
mediante solicitação escrita de seu titulaÍ ou do Licitante;

iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a qu€bm ds ssu sigilo deverá ser comunicada imediatamente à BLL
Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso;
iv. O Licitante seÍá Íesponsável por todâs as propostas, Iances de preços e transaçôes efetuadas no shtema, por seu

usuáÍio, poÍ sua conta e ord€m, assumindo-os como firmes e verdadeiÍos; e o não pagamento dÍts târ(as ensejaÍá a
suâ inclusão no cadastÍo de inadimplêntes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, no Seniço de Proteção de
Credito e no SERASA e ao automático cancelamcnto de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Locale dala:

0

Av. DrogÕo do MoÍ, 230. CenlÍo, Arocoll-CE 8íosll CÊPr ó2800 00C
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cüíÍo PflÁ ufl .u{çÃo m srsrtMA

SOIUENTEPARAOTORNECIDM.ITNCIDOR

Editais publicados pelo sistema de aquisiçâo:

Em caso de cancelamento pelo órgào promotor (comprador) do pregão realizado na plâtaforma, o licitante vencedor
recebeÉ a devolução dos valores eventualmente aÍcados com o uso da plataforma eletónica no respectivo item

DA urILIzAçÃo DE CÉLULAS DE Apolo (coRREToRAs) AssocIADAs

A livre contÍâtação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoÍas) para a Íepresentaçito junto ao sistema Licitações
do Bmsil. A cofrêtagem será pactuada entre os o licitante e a corretom de acordo com as regras usuais do meÍcado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTVFORNECEDOR

Como Licitrntay'ForneccdoÍ, coÍcordâmos e ânuímos com todos termos contidos neste an€ro € nos
respoísrbilizrmos poí cumpri-lo integnlmêtrtê em seus erpressos t€rmos,

Locale data:

))5
U

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o yalor do item adjudicado, com vencimento em 45 dias após a adjudicação
limitado ao teto máximo de Rl$ 600,00 (seiscentos reais) por item adjudicado, cobrados mediante boleto

banctuio em favor da BLL - Bolsa de Licitaçõ€s do Brasil.

Editais publicâdos pelo sistêma de registro de preços:

- I ,5'lo (Um e meio por cento) sobre o valor do item adjudicado, com vencimento parcelado em parcelas mensais
(equivalentes ao número de meses do rêgistro) ê sucêssivas com emissão do boleto em 60(sessênta) dias após a

adjudicâção - com limitação do custo dê R$ 600,00 (seiscêntos Íeais) por item adjudicado, cobrados mediante
boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licilaçõês do Brasil.

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeiiam o usutuio ao pagamento de multâ de 2% ejuÍos moratórios
de 1olo ao mês, âssim como ioscÍição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos
inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do BÍasil e ao automátiço cancelamento de sua Senha ou de Chave
Eletrôirica.

Av. DÍogÕo do Mor
{+5588r 342t t05C

230. CenÍo. ÁÍocoi
I t55 88t 3421 tr-45

CE - BT5iLCEP:ó2800 00(
114r!r:!l+lL!.i:ii!|ll



PREI:EITURA DO

",1t*

Senhon Pregoei.4

@one do licltante)r CNPJÀíF n.' 

- 
sediada _( en lepço corlpl.to)_, \endô exafrinado e ârendendo 6

exigéncias do rcferido Edital do Pregáo, vem aprcsentlr a docum€ntaçâo d€ habiliraçÀo, anexL

| . \RELÀCIoNÁR À DocUMENTÀelo Á.RESENTADA\

E aind4

Df,CLARÂçÀo DE INIDoNEIDADE (MoDELo D

a) DeclarÀ sob a. penas dÀ L.ei. que nâ quâlidâde de proponenrê do procedimenlo liciralóno, sob a modalidade Pr€8ào Elettnico do
referido edilâl, instaumda pela Pr€feiluÍâ M'ricipal de ArftllíCE, qu. não fomos declârâdos iíidônôos p@ licilar oü conÍalar
con o Poder Público, .m qualqus de sud esferas.

Por s€r expressáo de verdade, fimmos a presmle

(local e data)

(cârimbo e assinatura do titular ou represefltanle legal)

DECLARAÇÂo DE cuMpRlMENTo coM os REeursrros DE HABrLrrÂÇÀo (MoDELo n)
b) DECLARAMOS que, exminmos e coDcordamos com rodas a! exigmcias constantes das cláusulas do referido Ednal de Prcgáo
em cumprimento pleno com todos os requisitos de habilitaçào, com os documenlos devidam€rte atualizados na foma da legislação
vigenle, qu€ se ocontlm dútro do úvelope "02" - Documentos de Hâbilitaçâo, em conformidade com o inciso VIl. ânigo 4'da
Lei f lO-520, de l7O7l2N2, pm prÍicipaçào do certane licitalório mencionado no preâmbulo desla.

(local e dala)

(carimbo ê assinatura do titulaÍ ou Íepresentânte legal)

DECLARAÇÃo QUE NÃo EMPREGA MENoRDE IDADE (MoDELo IID

insffila no qNPJ no . por intermédio d€ seu rcpreseDtete 1esâl, o(a)
DECLARA, pda fins do disposto no Inciso V, do An. 27.

(locale data)

ponâdoí{ê) do CPF n"
da Lei n'6.666, de 2l de junho de 1993, acrescido pela Lei n.9.854, de 27 de outubro de 1999. que nÀo empregâ,r€nor de dezoilo
anos em trabâlho notumo, peíeoso ou insalubre e náo elnpregâ m€nor d. deêseis eos.

Ressâ]!a: empregâ menor, a pâÍtir de quaroze úoq na condiç,ào dc áprendiz ( ).

ARACATI

ANEXOV
MoDELos sucEsrwos DE DECLARAÇôES

À PRIFEITURA MUNICIPAL DE ARÀCÁTVCE.
PROCESSO N.': 0E.0{D,2023- SRP.
MODALIDÂDE: PREGÃO ELETRÔNICO
DATA DE ÂBERTURA: 4+ /iJ 2023,
HORÂRIO DE ABERTURA: gq_h_Sg_m in,

L/

(carimbo ê assinâtum do titular ou representante legal)

úD

Av. Drogôo do Mor,230, Cenlro, Arocol-CE - BrosilCEPró2800-00(
(+55 88) 342 l, r 050 I 155 88) 342 I I 9-45 | !!r{!!!qi.!9.rq.!r



ANEXO II
MODELO SUGESTIVO DE PROPOSTA COMERCIAL

(colocar em papel timbrado)

À PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACATI/CE.
PROCESSO N. ": 08-0091023- sRP-
MODALIDADE: PREGÃO DLETRÔNICO PARÂ REGISTRO DE PREÇOS.
DATA DE ÀBERTURA: ---J-J202-.
HORARIO DE ABERTURA: h min.

ARACATI---

le»
U

Observações:
. O licitante declarâ que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obígações contidas no anexo I -

T€rmo de Refêrência deste edital.
. Independênte de declaração expressa fica subent€ndida que no valor proposlo êstâo incluídas todas as despesas

necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com;
- €ncargos sociai§, §-abalhhtâs, previdenciários e outros;
- tributos, taxas e tadfas, emolumentos, licenças, alvaní6, nultâs e/ou qualquer inÊações;
- seguros em geml, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados à
Contratante e/ou a terceiros, gerados diÍeta ou indiÍúam€nte p€la ex€cuçâo dos serviços.

(locale data)

(carimbo e assinatura do representante legal

Seleção de mêlhor proposta visândo o registro de preços pâiã iúnra@
serviços de manutenção de árcas verdes nâs escolas periencentes à Íedê pública de ensino do Aracati .cE

llrm Quântidadc V. Unitário V. Tolâl

PRAZOS
validade da Ata do Resistro de Precosr I2 íDOZ[) MISES.
Validade dâ Proposta: ( ) DtAS.
Pr.tzo de execuçâo: CONIORME TERMO DE REFIRtrNCIA - ANf,XO I

DADOS DO Pti()PO\t-\ I t-
Razão Social:
Endereço:
Cidadel
CNPJ: CCFi

CE - srosilCEP:ó2800 !0(
!1!!.!!r !t!!ti!1:q.it!t!1]r
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ARACATI

ANEXO III.I
PRECÁo ELETRÔNICo N' O8.OO9/2023- sRP

ÀNEXO AO TERMO DE ADf,SÃO AO SISTEMA f,Lf,TRÔNICO DE LICITAçÓES DA
BLL BOLSA D[ LICITÁÇÓES DO BRASIL

INDICAÇÁO DE USUÁRIO DO SISTEMA

Razâo Social do Licitânte:
CNPJ/CPF:

1

CPF:
Celular:
E-mail:

Wha6app
l

CPF:
Telefone: CelulaÍi

E-mâil:

CPF:
Telefone: Celular:

E-mail:

O Licitanle Íeconhece que:

i. A Senha e a Chave Eletrónica de identificaçâo do usuário para acesso ao siíema sâo de uso exclusivo de s€u
titular, não cabendo à BLL - Boha d€ Licitações do Brasil nenhuma r€sponsâbilidad€ por ev€ntuais danos ou
prejuÍzos decorrentes de sêu uso indêvido;

ii. O cancelamento de Seúa ou de Chave EletÍônicâ podeú ser íeito pela BLL - Bolsa de Licitaçô€s do Brasil,
mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante;

iii. A perda de Senha ou de Chave EleÍônica ou a quebm de seu sigilo deverá ser comunicada imediatamente à BLL -
Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloquêio de acesso;
iv. O Licitante seú responsável por todas as propostas, lances d€ preços e transações efetuâdas no sistema, por seu

usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como flrmes e verdad€iros; e o não pagâmento das taxas €nsejará a
suâ inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL Bolsa de Licitações do BÍssil, no Serviço de ftoteção de
Credito e no SERASA e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Local € data:

(Assinaturâ)

Av, DrogÕo do Moí
í+558813?21-105(

230, CeniÍo, Arocol
I i5588)3421-r9{5

CE - Erasi CEP: ó23C0-00i
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#q_
AI{EXO IV

PRECÂO ELETRÔMCO N (B{D2Í'} SRP
CUSTOPETÁ UTIUZAÇÀO DoSSTEMA

g)M[NIf, PARAOFORNf,CEDORVFJ{CEDOR

Editais publicados pelo sistema de aquisiçâol

U

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do item adjudicado, com vencimento em 45 dias após a âdjudicação

- limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) poÍ item âdjudicado, cobrados mediante boleto
bancário em fâvor da BLL ' Bolsa de Licitações do Brasil.

Editais publicados pelo sistema de registro de preços:

- I j% (Um e meio por cento) sobre o valor do item adjudicado, com vencimento parcelado em parcelas mensais
(equivalentes ao númeÍo de meses do registro) e sucessivas com emissão do boleto em 60(sessenta) dias após a

âdjudicação - com limitação do cuslo de RS 600,00 (seiscentos reâis) por item adjudicado, cobrados mediani€
boleto bancário em favor da BLL - Bolsâ de Licitações do Brãsil.

O nâo pagamento dos boletos acima mencionados sujeitâm o usuário âo pagamento de multa de 2% ejuros moÍâtórios
de l% âo mês, assim como inscrição em seryiços de protêçâo ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos
inadimpleÍtes da BLL Bolsa de Licitações do Brasil e ao automático cancelamento de sua Seúa ou de Chave
Eletrônica.

Em caso de cancelamento pelo órgão pÍomotoÍ (compÍsdoÍ) do pregão reâlizado na plataforma, o licitante vencedor
r€ceb€rá a devoluçâo dos valores eventualmente aÍcados com o uso da plataforma eletÍônica no respeclilo irem

DA UTILIZAçÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS

A li\re contratação de sociedâdes CÉLULAS DE APOIO (corretoras) pard a representâçâo junto ao sistema Licitações
do Brâsil- A corretagem seÍá pactuâdâ entre os o licitante e a corretora de acordo com âs regras usuais do mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECf, DOR

Como Licitsrtemomecedor, concordamos e ânuimos com todos termos contidos nestê ânexo ê nos
respons3bilizrmos por cumpri-lo inlegrulmente em scu§ êxpre§s6 termo§,

Local e data:

:D

Av. DíogÕo do Mor
{+55 881 3421 105(

230. Ceniro, Arocoii CE - Brosi CEP: ó2800'00C
| (55 e8) 3421-l?451 lrc!q:d.!9!qas



ARACATl

ÀNEXO V
MODELOS SUGESTIVOS DE DECLARÁÇÔES

À PREFEITURA MUNICIPAL DE ÀRÁCÂTI/CT,
PROCESSO N.': 08.0@/2023- §RP.
MODALIDADE: PRECÃO ELETRÔNICO
DATADEABERTURA: / 2021.
HO&ARIO DE ABERTUM: _h_milL

(local e dara)

PAEFEIAUllA DO

L,I
)o
u

Senhora Pr€goeirÀ

_lnon . do lici ante)- Cl.lPJfi\rF n.o -J sediadÂ _(êndêNço con pl.ío)_, Íendo eminado e atendendo a§
exigências do .eferido Ediial do Pregáo, v€m âpresenlú a documaraçào de habilitaçâo, anexa.

I . (AEL4CIONAR Á DOCAMENIAç1O ÁPRESENTADA'

E aindÀ

DECLARÁçÂO DE INIDONEIDADE (MODELO I)

a) Decla@ sob âs penas dâ Lei, que na qualidade de propon€nte do procedimento licitalório, sob a modalidade Pregão Elerônico do
rcferido edital, instaurÀda p€la Prefeitura Municipal de Arrcrti/CE. que nâo fomos declamdos inidôneos pârâ licitâr ou co.tEtú
com o PodeÍ Público. em quâ,queí de suâs esf€rÀs.

PoÍ ser expres§lo de verdade, fimamos a present€

(locale dala)

(carimbo e assinatua do titular ou reFesenlante legal)

DECLARAÇÂO DE CUMPRJMENTO COM OS REQUISITOS DE HABILITACÃO @ODf,LO ID
b) DECLARÁMOS qu€, êxaminamos e concordâmos com iôdd as ex,aências consitates das cláusulas do referido Editâl de Pregao
em cumprimmlo plmo com todos os .equjsitos de habilitaçáo, @m os docummros dcvidment€ atualizados na foÍmâ da legislâçâo
vigenle que se encontm dertro do envelope '02" - Docume os dê Hâbilitação, €m @nfomidad€ com o inciso VII, anigo 4" dâ
Lei n' 10.520. de 17/0112002, pâm pânicipação do cc.tamê licitatório m€ncionâdo no preâmbulo destÀ

(carimbo e assiDatura do titular ou represêntante legal)

DECLARAÇÀO QUE NÁO EMPRECÂ MENOR DE IDÂDI] (MODELO III)

ponâdo(â) do CPF n"
insc.ita no CNPJ no . por inreinédio de seu rcprc*ílan1c lÊgat, o(a)

DECLARÀ paIâ Ílns do dispoío no lncho V, do Aí. 27.

(locale data)

da Lei n' E.66ó, d€ 21 de junho d€ 1993, âcres.ido pela L€i no 9.854, de 27 de outübro de 1999, que não empresa menor de dezoito
âno§ em Íabalho notumo, perigoso ou insalubrc e não empregâ menor de dezess€is ano§.

Ressâlva: empregâ menor, â paÍir de quaro% anos, na condiçAo de apíendiz ( ).

(carimbo e assinatura do tilular ou representante l€gal)

íD

Av. D.ogero do MoÍ,230, CenlÍo, Arocoi
{+55 88) 3421-r050 I (5s88)342r r945

CE BrosilCEP:ó2800-00t



PRIFEITU NA DO

DECLAR{ÇAO DE YINCULO (]!IODf,LO IV)

l 4-Bê§aTL.-,r-:--,-.

, l)1

d) Declâr4 sob as penas da lei, que nâ qualidâde de proponenle ê em atmdimenlo ao previsto no edilal de Pre8ào Elerôri(o n'

. instÂurâda pêlo MunicÍpio de Aricrti, não intê8m nosso corpo social, nem nosso quâdro tuncionâl empregado público

ou membro comissionado de órgao diíeto ou indiÍeto dâ Âdministraçâo Municipal.

Por ser !erdad., Íimmos o presenle

(locale dalâ)

(carimbo e assinatum do titul.Í ou representante legal)

DEcLARAÇÁo DE ENQUADRAMENTo CoMo ME oU EPP oU CooPERATIVA (MODELo \)

inscrita no CNPJ n" _, DECLARA em ateodimeoto ao previsto no
edilal de Pregão El€t6nico n" , que cumpIe os requisitos legais para a qualificação
("rttoet"presd nu tDryrcsu k pe.pano ttorrc ou taop.tdiú nd linna Llo ,!rt. 11. Lci Fedelul n" I l.í,!.1-rtllr-), nos

termos do aÍt.3'da Lei Complementar n' 123106, e nem possui quâisquer dos impedimentos do § 4" do art. citado,
estando apta a usufruiÍ do tmtamento favorecido estabelecido nos ans. 42 â 49 da Lei Complementar n". 123/06 e Lei
Compl€mentarn' 147/14.

(locale data)

(carimbo e assinatura do titular ou representanrc legal)

(carimbo e âssinaiura do Contabilista)



PREFEITURA DO

(./

4.1 Após a assinatura da Ata de Registro de Preço, em sendo realizada a contratação, será Íirmadq Termo
de Cootrato, conforme minuta anexa ao presente Edital, que deverá ser assinado pelas partês no prâzo d€--oJ
(cinco) dias úteis, a partir da data de recebimento da convocação encamiúada à licitante vencedora;
4.2 - Altemativamente à convocação pam comparecer perante o órgão ou entidade pam a assinatura do
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a AdministÍâção podeni encaminhá-lo para

assinatura ou aceite da AdjudicaiiÍia, mediante corespondência postal com aviso de recebimento (AR) ou
meio eletrônico, para que sejâ assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu
recebimento.

4.2.2. O prazo previsto no subitem anterior podeÍá seÍ prorrogado, por igual período, por
solicitaçãojustificada do adjudicaúrio e aceita pela Administração.
4.3 - Qualquer solicitação de prorÍogação de prazo para âssinatura do termo de contrato ou instrumento
equivalente, decorrentes desta licitagão, somente será analisada s€ apresentada antes do decurso do pr zo
parâ tâl e devidamente fundamentada;
4.4 - Se a Adjudicatíria injustiÍicadamente Íecusar-se a assinar o Contrato, podeÍá ser convocada outrâ
licitante, desde que Íespeitada ordem de classificação, para, depois de feitâ a negociaçâo, verificada a
aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo
das sânções previstas neste Edital e das demais cominaçôes legais;
4.5 - A execução contratual sená acompanhada e fiscalizÂda por Àgente Público especialmente designado
parâ este fim pela Unidade Gerenciadora da Licitação, de acordo com o estabelecido no aÍt. ó7, da Lei
Federal n" 8.666/1993, a ser informado quando da lavmtura do instrumento contratual.

CLÁUSULÀ 5'- DA EXECUÇÃO E Do RICEBIMENTo
5.1-Quântoàexecuçâo:

5.1.1 - O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações
estabelecidas neste instrumento, nos locais indicados no Anexo A deste Termo, sendo que o prazo de
execução deve obedêcer a Ordem de Serviços apresentadâ, contado a partir do recebimento da
mesma ou instrumento hábil.
5.1.2 - Os atmsos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde quejustificados 4§i
2 (dois) dias úteis antes do término do prazo de execução, e aceitos pela CONTRATANTE, não
serão considerados como inadimplemento contmtual.

5.2 - Qurnto âo recebimento:
5.2.1 - PROI'ISORIÀMENTE, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante
termo circunstânciado, assinado F,elas paÍtes em q!é_!5_(EúIEe)jiAs da comunicação escrita do
contratado;
5.2.2 - DEFINITMMENTE, por servidor ou comissâo designada pela autoridade competeÍte,
mediante termo circunstânciado, assinado pelas paÍes, após o decurso do prâzo de observação, ou
vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contrâtuâis, observando o disposto no Art.
69 da Lei n' 8.666/93 .

CLÁUSULÀ 6'_ DO PAGAMENTO
6.1 - O pagamento seú efetuado proporcionalmente ao que for solicitado pela Contratante, em até 30 (trinta)
dias contâdos a partir da datâ da apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada;
6,2 - Havendo eÍro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoms. Nesta
hipótese, o prazo parâ pagâmento iniciar-se-á após a comprovâção da regularizaçâo da situação, não
a§arretando qualquer ônus para a Contratante;
6.3 - A Contratada regulümente optânte pelo §imples Nacional, instituído pelo Art. l2o da Lei
Complementar n" 123/06, náo sofrerá a reter4ão quanto aos impostos e contribuições abrângidos pelo
referido regime:
6.4 - O pagamento sená efetuado por meio de transferência bancária em conta corrente, na agência e
estâbelecimento bancário indicado pela Contratâda;

ARACATI

Av. Drogôo d o Mor. 230. Cen Ío, Aíoco ii-C I - 8ro5i CÉP: 62AAA AA(
í'r! 88 .r.', ',0.0 r(<88 l.2i Ôa) ...... | . :. j ..-
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PREFETTURÂ DO J)'ARACATI

6.5 - A Conhatante não se responsabilizaná por qualquer despesa que venha a seÍ efetuada pela Càtrarada
quê porventura não tenha sido acordada no contrato;
6,6 - A Liberação do pagarnento fica condicionada à apresentação de documentos em originais, xerocópia
acompanhadas dos originais ou de xerocópia autenticad4 da Íegularidade para com âs Fâzendas FedeÍâl
(CND Tributos FedeÉis), Estadual (CND Tributos Estaduais), Municipal (CND Tributos Municipais) e

Trabalhista (CND Trabalhista);
6.7 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação por qualquer
obrigação finânceirq sem que isso gere dircito à alteração dos preços, ou de compeÍsaqão finâÍceim por
atmso de pagamento.

CLÁUSULA ?'_ DA DESPESA
7.1 - As despesas decorentes das contratâçõ€s oriundas da presente Ata, corerão à contâ de dotaçô€s
orçamentarias consignadas nos respectivos orçâmentos municipâis vigentes, em favor dâ SecretaÍia de
Educâção, à época da expedição das competentes ordens de compra-/autorizações de fomecimento.

CLÁUSULA 8. - Do R.EAJUSTAMENTo Do PRxÇo E Do REEQUILÍBRIo EcoNôMIco-
FINAI\ÍCEIRO
8.1 - Os preços registrados não soíierão reajuste durante a vigência da Ata de Registro de Preços - ÀRP,
salvo na condição do teor do item 8.2 desta, utilizando a variação de indices oficiais à época do reajuste.
8.2 - Nâ hipótese de sobrevirem fatos impÍevisiveis, ou previsiveis, poÉm de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, aind4 em caso de força maioÍ, caso fortuito ou fato
do principe, configurando álea econômica extmordinária e extmcontratual, poderá, mediante procedimento
admioistrativo onde restê dêmonstrada tal situação e termo de alteração, ser restabelecida a relação que as
partes pactuamm inicialmente entre os encargos da contratada e a rehibuição da Administração pala ajusta
remuneraçâo do serviço, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, na forma do Art. 65,
Inciso Il, Alinea "d", da Lei 8.666/93, podendo ser registrado por simples apostila(§8").

CLÁUsULÀ 9. _ DAs oBRIGAçÔEs DA ADMINTSTRAçÃo
9.1 - FiscalizÀr a realização do serviço contratadoi
9.2 - Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às especificações explicitas ou implicitas;
9.3 - Assistir a CONTRATADA na escolhâ dos métodos executivos mais adequados:
9.4 - Exigir da CONTRATADA a modificação de técnicâs inadequadas, para melhor qualidade na execuçâo
do objeto licitado;
9.5 - Verificar a adequabilidade dos Íecursos empregados pela CONTRATADA, exigindo a melhoria dos
serviços dentro dos pÍazos previstos;
9.6 - Estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a execuçâo do Contmto;
9.7 - Determinar a paralisação da execução do Contrato quândo, objetivamente, constatada uma
irregularidade que pÍ€cisa ser sanadâ, agindo com firmez, e prontidão;
9.8 - Conhecer detalhâdamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas;
9.9 - Levü ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassd à suas possibilidades de correção.

cLÁusuLA l0'- DAs oBRrcAÇÕEs DA BENEFTCáRrA DA ÂRp
l0.l - Recrutar elementos habilitados e com experiência pâra tâl fim;
10.2 - Executar o serviço através de pessoas idôneas, âssumindo total responsabilidade por quâisquer danos
ou falta que venha â cometer no desempenho de suas funções, podendo a CONTRATANTE solicitar a
substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente;
10.3 - Facilitara ação da fiscalização na inspeção do serviço, prestando, prontamente, os esclarecimentos que
forem solicitados pela CONTRATANTE;
10.4 - A CONTRATADÀ é obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, à6 suas expensas, no total ou
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorregões resultantes da sua

execução.
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10.5 - Pagar todos os tributos que, diretâ ou indiretamente, incidam sobre a prestação do seÍviço co)ürado,
inclusive quanto à mão-de-obra, salários, alimentação, estadia, encargos sociais, trabalhistas e
previdenciririos, assim como lucros, despesas administrativas, riscos, trânsportes, seguros e demais ônus
fiscaisi
10.6 - Manter dumnte toda a execução do projeto, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
f0.7 - A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nâs mesmas condições da proposta, os acÍéscimos ou
süpÍessões do vâlor iniciâl âtualizado do objeto da presente licitação, nos termos do aÍt. 65, §1, dâ Lei n"
8.666193.

CLÁUSULA 11.. DA VIGENCIA DA ATA DE REGISTRo DE PRf,ços
1l.l - A presents Ata de Registro de Preços vigorará por um período de 12 (doze) meses, contados a paÍir
da sua publicaçâo, podendo ser prorrogada por igual período, consoante legislação em vigor.
11.2 - Nos termos do artigo 15, §4" da t i8.666/93 e suas alterações, durante o prazo de validade desta atâ
de registo de preços, a administmção não sená obrigada a contÍatff, exclusivamente por seu iÍtermédio, o
objeto referido na cláusula segunda, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos por lei,
sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer especie às empresâs signatírias.
ll.3 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou
entidade da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, na condição de órgâo interessado,
mediante consulta previa ao órgâo gestor do RegistÍo de Preços e concordância do fomecedor.

CLÁUSULÀ 12' - DÂS ÀLTERAÇÔES NA ÂTÂ DE RXGISTRO DE PRXÇOS
l2.l - A Atâ do Regisfo de Preços poderá sofrer alterações, ob€decidas às disposições contidas no ârtigo 65
da Lei Federal n" 8.666/93.

12.1.1 - O(s) preço(s) registrado(s) poden(ão) ser Íevisto(s) em decorrência de eventual redução
dâqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo do serviço registrâdo, câbendo a
Administração, promover as necessárias negociaçôesjunto à BeneÍiciária da ARP.

12.2 - Quando, por motivo superveniente, o preço inicialmente registado tomar-se supeÍior ao preço
pralicado no mercâdo. a Administraçào deverá:

12.2.1 - Convocar a empresa adjudicatári4 para negociar a adequada redução do preço;
12.2.2 - LiberaÍ a empresa adjudicatária do compromisso assumido, caso se frustre essa n€gociação;
12.2.3 - ConvocaÍ as remanescentes visando igual oportunidade de negociaÉo.

12.3 - Quando o preço de mercado tomar-se superior ao registrado e o prestador de serviço, mediante
requerimento fundamentado, demonstrâr a impossibilidade de cumprir o compromisso, a AdministÍação
podeÉ:

12.3.1 - Liberar o prestador de serviço do compromisso assumido, sem iniciar procedimento para
apurâr falta que implique em aplicação de penalidade, se confirmado a veracidade dos motivos
apresentados e se a comunicagão ocorrer antes do p€dido para executar os serviços;
12.3.2 - Convocar os demais prestadores de serviço visando igual oportunidade de negociação.

12.4 - Frustradas as negociações, a Administraçâo providenciará a revogação da Atâ de Registro de Preços,
adotando as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

CLÁUSULÀ 13' - DO CÀNCEI.ÂMENTO DÂ ÀTA DE RXGISTRO DE PR.EçOS
l3.l - A presente ata de registro de preços podeú seÍ cancelada de pleno direito:

lJ.l.l - Pela adminisrraçâo quando:
a) a detentom não cumprir as obrigaçôes constantes destâ Ata de Rêgistro de Preços;

b) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial na execução do serviço, a critério dâ
adm inistraqão:

c) Os preços registmdos se apresentaÍem superiores aos praticados no mercado; e a beneÍiciária da
ARP não aceitar reduzi-lo;

d) Por râzões de interesse público devidamente dernonsúado ejustificado pela administração;
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13.1.2 - Pelâs signatárias, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarcm esar
impossibilitadas de cumprir as exiSências destâ Ata de Registro de Preços, ou, a juizo da AdministtaÉ(
quando comprovâda a ocorrênciÊ dâs hipóteses previstas nos aÍs. 77 e 78 e na forma dos arts 79 e 80 da Lei
Federal 8.666/93.

13.13 - A solicitâção das signatirias pam cancelamênto dos preços registrados deverá ser formulada
com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades, caso não
aceitâ as râzões do pedido.

13.1,4 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, será feita por correspondência com
aviso de recebimento,juntando-se o comprovante aos autos que deram origem âo Registro de Preços.

13.1.4.1 - No caso de ser inacessivel ou ignomdo o endereço da Beneficiária da AR?, a

comunicagão seú feita mediante publicação no órgão de divulgação oÍicial do Município, considerando-se
cancelâdo o registro na data da publicação oficial.

CLÁUSTJLA I4'_ DAS PENAI-IDADES E SANçÕES
l4.l - A liciÍante e a b€neficiária da ÀRP que incoÍrarn em infraçôes administrativas su_jeitam-se às seguintes
sânçôes:

I - AdveÍência;
II - Multa, na forma prevista neste instrumento convocatório;
Ill - suspensão temporária de paÍicipação em licitação e impedimento de contratar com a

Administmção, por prazo não superior a 02 (dois) anos; e
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou conratar com a Administraçâo Pública, por prazo
não superior â 5 (cinco) anos.

14.2 - As sanções previstâs nos incisos I, III e IV, poderão ser aplicados cumulativâmente com o inciso II
(multa).
14.3 - AdveÍência é a sanção aplicâda por conduta que prejudique o andamento do procedimento de
licitaçâo e de contratação. ,
14.4 - Fica estipulada a MULTA MORATORIA de 0,3% (três décimos percentuais) por dia de atrâso sobre o
valor do bem atrasado qüando a beneficiária da ARP, sem justa caus4 deixar de cumprir, dentÍo do prazo
estabelecido, a obrigação assumida. A partir do décimo dia de atraso, essa multa será aplicada em dobro,
sobre todo o periodo moratório, e, decorridos 30 (irinta) dias corridos de atraso, a Administração poderá
decidir pela continuidade da multa ou pelo cancelamento do pedido ou documento correspondente em raáo
da inexecução total do Íespectivo objeto, aplicaído, na hipótese de inexecução total, apenas a multa previstâ
no item 14.5.
14.5 - Fica estipulada a MULTA COMPENSATÓRIA de 20% (vinte por cento) sobre o valor total
registrado, na hipótese de inexecuÉo parcial ou total, caracterizâda esta quando a execução do objeto for
inferior a 50% (cinquenta por cento) do total, quando houver reitemdo descumprimento das obrigações
assumidas, ou quando o atraso na execuçâo ultrapassar o prazo limite de 30 (trinta) dias corridos, a que se
ÍefeÍe o item 16.4, hipotese em que podeÍá ser cancelado o pedido ou documento correspondente.

14.5.1 - Multa de igual percentual seiá aplicada à licitante beneficiária da ARP que descumprir o
pÍevisto nos itens 14.5 e 14.7, a ser aplicada sobre o valor estimâdo da Ata de Registro de Preços.

14,6 - O valor corespondente a qualquer multa aplicada à beneficiária da ARP, respeitados os Princípios do
ContÍaditório e da Ampla Defesa, deverá ser depositado em até l0 (dez) dias corridos, após o recebimento da
notificação, em favor da Administração, ficando a beneficiária da ARP obrigada a comprovar o
recolhimento, mediante a apresentaçâo da cópiado recibo do depósito efetuado.
14.7 - Decorrido o prazo de l0 (dez) dias conidos, para recolhimento da multa, o débito será acrescido de
loz (um por cento) de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês dâ quitâção/consolidãção do débito,
limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias corridos, âpós a dâta da notificação, e, após este
prazo, o débito poderá ser cobmdojudicialmente.
14.8 - A multa aplicada será descontada da beneficiária da ARP, no caso desta ser credora de valor
suficiente.
14.9 - Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos eventualmente devidos, a beneficirinia da
ARP respondeftá pela sua diferença, podendo ser esta oobradajudioialmente.
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14.10 - Às multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a beneficiária da ARP.(e ser
acionada judicialmente pela responsabilidade çivil derivada de perdâs e danos junto a Administra!ãõf
decorÍente das infiaçô€s cometidas.
l4,ll - Os valores relativos à aplicação das multas seÍão retidos do pagamento da beneficiária da ARP,
durante o processo administmtivo, no qual se discute a sua regular aplicação, após o qual será devolvida à

beneÍiciária da ARP ou estomada do empenho respectivo.
14.12 - A aplicaçâo da multa a que se refere o item 14.5 não impede a rescisão unilateral da ARP com a

beneficiária nem que se apliquem as demais sançôes previstas neste Edital e na legislação pertinente.
14,13 - A suspensão temponária de paíicipação em licitação e impedimento de contratar com a
Administmção serão aplicadas a licitante que:

14.13.1 - Recusar-se injustificadamente, após seÍ considerada adjudicaLária, a assinar a Ata de
Registro de Prêços, dento do prazo estabelecido pela Administração;
14.13.2 - Não mantiver sua proposta;
14.13.3 - lncorrer em inexecução dâs obrigações assumidas.

14.14 - A aplicação da sanção prevista no item 14.13 deve observar o prazo de dumgão de no máximo 2
(dois) anos e impede a participaçâo da saÍlcionada em procedimentos promovidos por este Munisipio.
14.15 - À declarâçào de inidoneidade será aplicada â quêm:

l4.l5.l - Fizer declaração falsa na fase de habilitâção;
14.15.2 - ÀpresentaÍ documento falso;
14.15.3 - FrustraÍ ou Êaudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o
procedimento:
14.15.4 - Afastar ou procurar afastâr participante por meio de violênciâ, grave ameaçâ, fraude ou
oferecimento de vantagem de qualquer tipo;
14,15.5 - Agir de má-fé nas obrigações assumidas, comprovâda em procedimento específico;
14.15.6 - Teúa sofrido condenação j udiciâl definitiva por praticar, por meios dolosos, liaude fiscal
no Íecolhimento de quaisqueÍ fibutos;
14,15.7 - demonstrff não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em viíude de atos
ilícitos pÍaticados, em infrações à ordem econômica, definidos na tqi no 8.884/94;
l4.l5,E - Tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma da
lei.

14.16 - A declaração de inidoneidade seni aplicada pelo prazo máximo de 5 (cinco) anos e produzirá seus
efeitos perante a este Município.
14.17 - A autoridade miíxima do órgâo ou entidade é a autoridade competente para impor â suspensão
temporária de pârticipação em licitação e impedimento de contratar com a Administração.
l4.lE - As penalidades de declamção de inidoneidade para licitâr ou contratar com a Administração Pública
e a suspensão temporária de participaçâo em licitaçâo e impedimento de contratâr com a Administração têm
os seus efeitos estendido§:

14.18.1 - às pessoas físicas que constituíram a pessoajurídica, as quais permanecem impedidas de
licitar com a Administraçeo Pública enquanto perduÍarem as causas de penalidade,
independentemente de nova pessoa jurídica que vierem â constituir ou de outra em que Íigurarcm
como sócios;
14.18.2 - às pessoas juridicas que tenlam úcios comuns com as pessoas ffsicas referidas no item
anterior,

CLÁUSIILA 15'_ DISPOSICÔES FINAIS
l5.l - tntegra esta Ata, o edital do Pregão Elerônico para Registro de Preços e seus anexos, bem como, a
proposta das empnesas com preços registados na cláusulâ segunda.

CLÁUSULÁ 16'_ DO FORO
16.l - As paÍes elegem o Foro da Comarca de Arâcâti/CE, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da
utilização da presente atâ. E, assim sendo, por estarem justos ç âcordados assinam a presents ata €m 02
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(duas) vias do mesmo teor e forma, na presença de duâs testemunhas, para que produza seus juridicos e

legais efeitos.

Aracati/CE- de

Nomê do(â) Secretário(â)
Secretária de Educaçào

de 2021.

.-:
' r1tr

V

Empresa Beneficiriria da ARP:
l.

'I rstemunhrs:
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ANIXO VIt
MINI]TA I)O CONTRATO

ARACATI-
.tlr"tt

Co\TRATO }-O:

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRÂM
O MUNICIPIO DE ARACÂTI/CE, ÀTRÁVES DA
SECRETARIA DE - COMj |NOME/
RÂZAO SOCIÀL DÁ CONTRÂTÂDA), PARA O FIM
QUE A SEOUIR SE DECLARA.

A Prefeitura do Município de ArecrtVCE, através da Secretariâ de com sede no endereço:
Ruâ Sântos Dumont,l146, CentÍo, CEP 62.800-000, Aracati, Estado do Ceal1i inscrita no CNPJMF n.'
07,684.756/0001-46, representâda, nesse caso, (Secretário(a) / Ordenâdoí{â) de Despesâs), Sr.(a) (nome
do Secretário(a) ou OrdeDsr(â) de Dspesâs), portado(â) do CPF n.' 000.000,000-00, dorâvante
denominada de CONTRATANTE com (nome/rrzáo socirl dâ contr.tads), situada no endereço:
(DESCREVER E|IDERXÇO COMPLETO), inscÍita no CNPJ/MF n." 00.000.0fi)/0000-00, representada,
nesse caso por (Representrnte, Proprietrário ou Sócio ÁdDinistrador), tendo como tâl o(â) Sr.(a) (nome
do âsiDerte pela coDtrâtrda), ponado(a) do CPF n." 000.000.00G00, doravante denoúinada de
CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, decorrente de processo licitâtório, Registro de Preço
na modalidade Pregão Elehônico, e em conformidade com as disposições contidas na Decreto Municipâl no

012, de 07 de fevereiro de 2017, na Lei Federal N' E.666/93 e na Lei Federal ío 10.520, de 17107/2002 e

mediaote as cláusulas e condiçôes a seguir estabelecidas:

cLÁusuLA PRIMERA - DA FUTTDAMENTAÇÃo LEcAt,
l.l - O presente Conüato tem como firndamento:

1.1.1 - As determinações da Lein. " 8.666/93;
1.1.2 - O Pregão Eletrônico n. " 08.009,2023 - SRP;
1.1.3 - A proposta de preços da CONTRATADA constante na Ata de Registro de Preço do Pregão
Eletrônico;
1.1.4 - Os Preceiros do Direito Público;
1.1.5 - As Disposições do Direito Privado;
L1.6 - Supletivamente, nos princípios da teoria geraldos contratos.

cLÁusul-À SEGUNDÀ - Do oBJETo
2.1 - O presente contmto tem como objeto:

cLiusul,Â TERCEmÂ - DETALHAMENTo DA ExEcuÇÃo Dos sERl.rcos
3.1 - Pâra rêâlizâção dos serviços a CONTRATADA devená fomecer todo o suporte necesúrio à suâ

execução, com supervisão tecnica de um engenheiro agrônomo mensal, com a finalidade de:
. Manter boa apaÉncia dosjardins das escolas;
. Mânter a limpezâ e a ordem dosjardins; e
. Executar todo o serviço conforme descrito na ordem de serviço,

1.2 - As plantas serão substituídas, sempre que necessário, com a anuênciâ e ordem do CONTRATANTE.
Essa substituiçâo deverá ser providenciada com agilidade, de forma a manter as características dosjârdins.
3.3 - A manütenção, objeto destas especificações, visa à corÍeçâo de qualquer defeito do jaÍdim, e devem ser
cobradas de acordo com a necessidade descrita na ordem de serviço, o qual deverá ser atendidâ pelâ
CONTRATADA,

(D
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3.4 - Caso se observe, quando da manutenção, a necessidade de substituição de plantas deàituesÀl a

CONTRATANTE comunicará por escrito â relação das plantas necessárias para a substituição devida. O
fomecimento dâs plantâs será efeoado pela CONTRATADA, com ônus para o CONTRATANTE.
3.5 - Os serviçG que deverÀo ser reslizrdos serào:

a. Poda de pequena monta: execuçAo de serviços rotiÍeiros de poda de arbustos (poda de formação e

limpezâ em aÍbustos e cercas vivas) e de árvores de pequeno poÍe.
b. revolvimento do solo;
c. limpezâ da área dojardim e retirada do lixo ocasionado pelo trabalho dejardinagem;
d. remoção dos dejetos oriundos das podas de limpeza a cada 15 dias, ou conforme necessidade;
e. aplicação de defensivos visando combater pragas e moléstias;
f. adubaçâo química e orgâaicâ, para a adequação dos níveis de feÍilidâde do solo às exigências das
plantâs;
g. colocação de lerra preta sempre que necessáriol
h. remoção de ervas daninhas em todas as áreas com calçamento ou bÍita;
i. Corte de grama de toda área gramada dos locais nas escolas e logiadouros do município, quando
necessiíÍio:
j. retirada e reposição (transferência) de mudas, quando houver necessidâde de adequação do
paisâgismo;
l. controle ecológico de pragas e doenças;
m. Limpeza e poda disciplinar nos arbustos e áÍvoÍes das escolas;
n. O recolhimento dos entulhos oriundo da limpeza e poda ficará por conta da CONTRATÀNTE
o. Limpeza e manutenção das folhagens:
p. A Contratada ficará responsável em manter e zelar por todo o plantio realizado, regação e quando
necessário a utilizaçâo de carro pipa para a devida regação das plantas e jardins (sem ônus para a
Contratada), sempre mediante locais discriminados pelo Contatante, sendo esses descriminados na
Ordem de seÍviço.
. Além dessa diviseo é importante chamar atenção para os conceitos de Manutenção preventiva e

corÍetiv4 a saber:

> MânuÍeDçãoprevettivri
- Trata das ações de acompanhaÍnento Í,eriódico dos sistemas prediâis a fim de conigir as falhas

antes de chegarem em níveis críticos.

> Mâtrutençãocorretivâi
- Trata das intervenções pam resolver problemas e falhas, como danos à infraestrutura.

CLÁUSULÁ QUARTÀ _ DO PREÇO
4.1 - O valor do contrato importa o global de R$ 000.000,00 (valor por extenso).

(QUADRO COM OS PREÇOS CONSOLIDADOS)

CLÁUSUI.Â QI,INTÂ _ DO R.EAJUSTÀMENTo E REEQUILÍBRIo ECoNÔMICo-FINANCEIRo
5.1. O valor do presente Contrato não sofieú reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses do contrato,
hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getulio Vârgas.

5.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajlstado, ou ainda, em câso de força maior, caso fortuito ou fato
do príncip€, configumndo área econômica extÍaordinária e extsâcontratual, podená, mediante procêdimento
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes
pactuaram inicialmente entre os encargos do conhatado e a retribuição da Conhatante para a justâ
remuneração do fomecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do
contrato, na forÍna do aÍigo 65, ll. "d" da Lei Federal n' 8.666193, alterada e consolidada.
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6.1 - O pagamento seÍí efetuâdo proporcionalmente âo que for solicitado pela Contratante, em âré lo\tri"rai
diâs contados a paÍir da data da aprcsentação da Nota FiscayFatuÍa p€la Contratada;
6.2 - Havendo eÍro na apresentação dâ Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará pendente até que â Conhatada providencie as medidas san€adoras. Nesta
hipótese, o pÍ^zo paÍa pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizâção da situação, não
acarráando qualquer ônus para a Contratante;
6.3 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituido pelo Art. 12' da Lei
Complementar no 123106, não sofreú a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo
Íeferido regime;
6.4 - O pagamento será efetuado por meio de trânsferência bancáÍiâ em contâ corÍente, na agência e
estabelecimento bancário indicado pela Contratada;
6.5 - A Contratante não se responsabilizará por qualquer desp€sâ que venha a seÍ efetuada pela Contratadq
que porvenfum não teúa sido acordada no contrato;
6.6 - A Liberação do pagâmento fica condicionada à apresentação de documentos em originais, xerocópia
acompanhadas dos originais ou de xerocópia autenticadâ, dâ regulâ dadê pâra com as Fazendas Federal
(CND Tributos Federais), Estadual (CND Tributos Estaduais), Municipal (CND Tributos Municipais) e
Trabâlhista (CND TrÀbalhistâ);
6.? - Nenhum pagamento seÉ efetuado à CONTRÂTADA, enquanto pendente de liquidaçâo por qualquer
obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por
atraso de pagamento.

CLÁUSULA sÉTIMA _ DA DoTÀÇÀo oRÇAMENT/KIA
7. I - As despesas contratuais correrão por conta das discrim inagões abaixo relacionadas:

ARACATI

T]N IDADE
ADMINISTRATIVA DOTAÇÁO ORÇAMENTÁRIA ILEMENTO DE

DESPISAS
ORIC E}I DOS

RICLRSOS

cLÁUsULÁ oITAvA _ VIGÊNCIA Do coNTRATo
8.1. O presente Instrumento produzirá seus juídicos ê legais efeitos a paÍtir da
vigerá por até 12 (doze) meses, com sua vi8ência inicial de _ de 20_
admitindo-se, à prorrogação nos termos do âÍigo 57, da Lei Federal n' 8.666/93.

data de
até de 20_,

sua âssinafura e

CLÁUSULÂ NONÀ _ DAS OBRIGAÇÕf,S DA CONTRATA}ÍTE
9.1 - São deveres da CONTMTANTE:

9.1.1 - Efetuú o pagamento à Contratada" de acordo com o preço e condições estipuladas em sua
pÍopostâ de preços;
9.1.2 - Exigir fielcumprimento do Contrato pela CONTRATADA;
9.1.3 - Promover o acompanhamento e a fiscalização no fornesimento do objeto, sob os aspectos
quantitâtivos e qualitâtivos, anotando, em registro próprio, as falhas detectadâs e comunicando à
ContÍatada as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu cÍitério, exijam medidas corretivas poÍ parte da
mesma;
9.1.4 - Zelar pela fiel execução do contrato e pleno atendimento à especiÍicações explícitas ou
implícitas;
9.1.5 - PermitiÍ o acesso da Contratada nos locais de execução dos serviços, quando da execução do
contrato, respeitado âs noÍmas intemas (seguÍança e disciplina) da contratante;
9.1.6 - lmpedir que terceiros executem os serviços objeto deste Contrato;
9.1.7 - Prestar as informaçôes e os esclarêcimentos que venham a ser solicitsdos pelos empregados da
CONTRATADA;

ffi

-
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9.1.8 - Comunicar à CONTRATADÀ, qualquer irregularidade na execução do serviço e intenohper
imediâtamente o fornecimento, se for o caso.

CLÁUSULÁ DÉCIMA _ DÀs oBRIGAçÔES DA CoNTRATADA
l0.l - São deveres da CONTRATADA:

l0.l.l - Executar o objeto de acordo com as especificações e quantitativos estabelecidos neste Edital,
na proposta de preços vencedora do certame e no terÍno de contrato, obrigando-se a substituir
aquele(s) não achado(s) conforme(s) pela CONTMTANTE, dentÍo do prazo máximo de dois dias, a
contar da data da notificâção;
10.1.2 - Pagar todos os tributos que, direta ou indiretaÍnente, incidam sobre o fomecimento do objeto,
inclusive as contribuiçôes previdencirfu:ias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de
acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade da CONTRATANTE por eventuais
autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com
referência às suas obrigações, não se trànsfere à CONTRÂTANTE;
10.1.3 - Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos envolvidos na execução do
§ontrato que não terão nenhum vínculo empregaticio com a administraçãol
10.1.4 - Facilitar a ação da FISCALIZAÇÀO no fomecimenro do objeto. prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
10.1.5 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todâs âs condiçôes de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.1.6 - Aceitar nas mesmas condições coÍftatuais, os acÉscimos ou supÍessões que se fizerem
necessários, nos termos do artigo 65 da Lei n." 8.666/93.
10.1.7 - Arcar com todos os ônus necessários à completa execução do serviço, incluindo o pagarnento
de taxas e emolumentos, seguros, impostos, encâÍgos sociais e trabalhistâs, e quaisquer despesas

refeÍentes, inclusive licença em repartições públicâs, registros, publicações e autenticações do
Contrato e dos documenlos a ele relalivos, se necessário;
10.1.8 - Respondet civil e penalmente, por quaisquer danos, de qualquer natureza, que venham a
solier seus empregados, terceiros ou a CONTRATANTE, em razão dê acidentes ou de ação, ou de
omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da CONTRÂTADA ou de quem em seu nome agir,
decorrentes do ato da produgão e entrega;
10.1.9 - Mantet ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabâlho, devendo
substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às

normas disciplinares do CONTRATANTE;
l0.l.l0 - Respeitar as ÍloÍnas e procedimentos de controle e acesso às dependências do
CONTRATANTE: e

I 0. 1 . I I - Reparar, comigir, remover, reconstruir ou substitu ir, as suas expensas, no todo ou em paÍe, o
objeto deste Contrato, em qüe se verificârem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
do serviço.
10.1.12 - À CONTRATADÀ fica obrigada a se adequar da lmplantaçâo do Programa de Integridade
conforme dispõe o Art. l' da Lei Municipal n". 42612019;
10.1.13 - À CONTRÀTÁDA estiá sujeita a responsabilização objetiva âdminishativa e civil de
pessoas jurídicas pela prática de atos contla administração pública nacional e estrangeim pÍevista na
Lei Federal n'. 12.E462013, regulamentada no ámbito municipal pelo Decreto no. 4612018. Mediante
processo administrativo de responsabilizaçâo.

CLÁUSULA DÚCIMÂ PRIMEIRA - DA SUBCoNTRATAÇÁo DE TERCEIRoS
I l-l - Não serão aceitas subcontratações de outros bens e serviços para â execução do contrato original.

cLÁusuLA DÉCIMA strcuNDA - DÁs pf,NALIDADEs pÁRA o cAso DE
INADIMPLEMENTO

íD
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l2.l - Em câso de inexecução total ou parcial ou desobediência de alguma das cláusulas contrátuais. bem
como de ocoíência de atÍaso injustificado na execução do objeto deste contrato, submeteirsêá-a
CONTRATADA, sendo-lhe garantida plena defesa, à seguintes penalidades:

12.1.1 - AdveÍência:
12.1.2 - Multai
12.1.3 - Suspensão temporáriâ de participâção em
Administração, por prazo de até 02 (dois) anos;

Iicitâção e impedimento de contratar com esta

12.1.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administrâçào Pública, enquânto
perdurarem os motivos da puniçào, ou âté que sejâ promovida a reabilitâção, perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

l2-2 - A multa prevista Íesta cláusula será de até l0% (dez por cento) sobre o valor global do contrato.
12.3 - As sanções previstas nos itens acima poderão ser aplicadas cumulativamente, facultada a defesa prévia
do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
12.4 - O valor das rnultas aplicadas deverá ser recolhido como renda para o Município, no prâzo de 05
(cinco) diâs úteis, a contar dâ data da intimação, podendo a CONIRATANTE, para isso, descontá-las das

fatuías por ocasião do pagamento, se julgar conveniente.
12.5 - O pagamento da multa não eximirá a CONTRÂTADA de corrigir as irregularidades que deram causa
à penâlidade, nem de cumprir o objeto do contrato.
12.6 - A CONTRATANTE deverá cientificar a CONTRATADA, por escrito, de qualquer anormalidâde
coÍstatada na execução do objeto, para âs providências cabíveis.
12.7 - As penalidades somente deixarão de ser aplicadas em raáo de circunstâncias excepcionâis. e a
justificativa só será aceita por escrito, fundamentada em fato reâl e facilmente comprovável, a critério da
CONTRATANTE, desde que formulada no przrzo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data €m que fomm
aplicadas, indicando-se ainda o número do processo administÍâtivo a que se refere, protocolado junto a
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRÂ _ DA ExECUÇÃo E Do R.ECEBIMENTO
l3.l - Quânto à execuçáo:

l3.l.l - O objeto contratual devená ser executado em conformidade com as especificações
estabelecidas neste inshumento, nos locais indicados no Ànexo A deste Termo, sendo que o prazo de
execução deve obedecer a Ordem de Serviços apresentad4 contado a partir do recebimento da
mesma ou instrumento hábil.
13.1.2 - Os atrasos ocasionados por motivo de forya maioÍ ou caso fortuito, desde que justificados
g!é2149!g[g!gg]Á!9is antes do término do prazo de execução, e aceitos pela CONTRATANTE, não
serão considemdos como inadimplemento contÍatual.

13.2 - Quanto ao rêcebimeoto:

a) EIqyi§9d98949, pelo responsável por seu acompâíhamento e fiscalização, mediante termo
circunstânciado, assinado p€las paÍes em até 15 (ouinze) diâs da comunicação escrita do
contratado;
b) D9E!dyg!q9S!9, mediante a verificação do atendimento às especificações contidas no Termo de
RefeÉncia e consequente aceitação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ DA vINcULAÇÀo Ao EDITAL
14.1 - Este Contrato fica vinculado aos termos do Pregão Eletrônico mencionado na cláusula primeiÍa deste
termo, cuja realizâção decorreu da autorização da AütoÍidade Superior poÍ ele responsável.
14.2 - Serão partes integBntes deste Contmto, o Pregão Eletrônico já mencionado anteriormente e todos os
seus anexos, inclusive a proposta apresentada pela CONTRATADA.

cLÁusul-A DÉctMA eUTNTA - DAs ALTERÂçÕES Do coNTRATo

ARACATI
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15.1 - Competem aambâs as partes, de comum acordo, salvo nas situações tratadâs neste instrumento, naLei -

8.666/93 e im outras disposições legais pertinentes, reâlizâr, viâ teÍno âditivo, as alterações contratuâ'i§que
julgarem convenientes.

CLÁUSULA DÉctruA sExTA - DA PUBLICAÇÂo
16.l - A publicação resumida do presente contrato será providenciada pela Autoridade Superior do mesmo,
mediante publicação na tmprensa Oficial do Município consoante o estabelecido pelo Inciso XIII do Art. 6"
da Lei 8.666/93 .

CLÁUSULA DÉCIMÂ SÉTIMÁ _ DA GARANTIÁ CONTRÂTUAL
l7.l - A critério da Administração e conforme o caso poderá ser exigido prestação de garantia pam esta
contrâtação visando à segurança da execução do contrato e eventuais akerâções.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FISCALIZAçA0
l8.l - A execuÉo contratuâl seÉ acompanhâda e fiscalizada por Agente Público Sr.
(a)-,desi8nadopamestefim,deacordocomoestabelecidonoart.67,daLeiFederalno
8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCTMA NoNA _ DA R.EscIsÃo Do CoNTRATo
l9.l - Constitu€m motivos incondicionais pâra rescisão do presente contmto, as situações previstas nos
artigos 77 e 78, na forma do aÍtigo 79, inclüsive com as consequências do âÍtigo 80 da Lei 8.666/93 e
posteÍioÍes alteraçôes.

CLÁUSULA \'IGÉSIMA _ DO CÂSO DE FORÇÀ MAIO& FORTUITO OU OMISSO
20.1 - Tal como prescrito em Lei, â CONTRATANTE e a CONTRATADA não serão Íesponsabilizados por
fatos comprovadamente decorÍentes de casos de força maior ou fortuitos, ocon€ncias eventuais cuja solução
se buscaú mediante acordo interpartes.

cLÁusuLA vrcÉsrMA PRTMETRA - pÂDRÁo Érrco r or TNTEGRTDADE No pRocf,sso
LICIIATÓRIO
21.1. As licitantes devem observar e a contÍatada deve observar e fazer observar, o mâis alto padrão de ética
durante todo o processo de licitagâo, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos
deste item, definem-se as seguintes pÍáticas:

â)

c)

b)

d)

SuboÍno: ato de oferecer, dar, receber ou solicitar indevidâmente quâlquer coisâ

de vâlor capaz de influenciar o processo de aquisiçâo de bens ou serviços, seleção

e contrataçeo de consultores, ou a execução dos contratos correspondentes:

Extorsâo ou corção: tentativa de influenciar, por meio de ameaças de dano à
pessoa, à reputâção ou à propriedade, o processo de âquisição de bens ou seÍviços,

seleção e contratação de consultores, ou a execução dos contratos

correspondentes:

Fraude: falsificação de informação ou ocultação de fatos com o propósito de

influenciar o processo de aquisição de bens ou servi9os, seleção e contratação de

consultores, ou a execução dos contÍatos correspondentes em detrimento do

Mutüído ou dos outros participantes do referido processo:

Conluio: acordo enfe os licitantes destinado a gerar ofertâs com preços artificiais,
não competitivos:

CE- Brosi CEP: ó2800'00C
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21.2. À contratante, gârântida a previa defesa, aplicaú as sançôes administÍativas peíinentes. psyllas na

Lei Federal n' 8.666, de 21 de junho de 1993, se compÍovar o envolvimento de repÍesentante da empresa
contratada em pniticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na
execuçáo do contrato, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis

CLÁUSULA vIGÉSIMA SECT,NDÀ - cRITÉRIos DE SUSTENTABILTDADE
22.1. A Contratada devená adotar boas púticas de otimizâção de recursos / redução de desperdícios / menor
poluição, tais como:

a) Racionalizâção do uso de substâncias potencislmente tóxico-poluentes;
b) Substituição de substânciâs tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;
c) Treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de
desperdícios/poluição;
d) Adoção de púticas de sustentâbilidade na execução dos serviços, quândo couber, de acordo com o
art. 6'da Instrução Normativa SLTLMPOG n' 1, de 19 dejareiro de 2010.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DAs DTsPosIÇÕEs FINAI§
23.1 - A CONTRATANTE ânâlisará, julgaÉ e decidirá, em cadâ câso, as questões alusivas a incidentes que
se fundamentem em motivos de forçâ maior e caso fortuito.
23.2 - Nos casos omissos ou divergentes sobre especificaçôes constantes do Pregão EletÍônico que gerou este
coniralo. pre\âlecerá â inlerpretaçào do Pregoeiro.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUÁRTÀ - Do FORO
24.1 - As questões decoúentes da execução deste contrato, que não possam ser dirimidas
administrativamente, seÍâo processadas e julgadas pelo Foro da Comarca de Áracâti/CE.
24.2 - E, pa]a frrrl,Iez e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 02 (duas) vias de
iguâl teor e forma, para que surtam um só efeito, à quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes
das partes, CONTRATANTE, CONTRATADA e te§emunhas.

Aracati/CE, de de 20

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMTJNHA TESTEMUNHA

PREFEITURA DO
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AI\EXO VIII

MODELO DE DECLARÂÇÁO DE AUTENTTCIDADE DOS DOCUMENTOS

À PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACATI/CE,
PROCESSO N.o: 08.0092023- SRP.
MODALIDADE: PR"EGÃO ELETRÔNICO PÀRA R"EGISTRO DE PR.ECOS.
DATA Df ABERTUMT '\ ) ll à, nO» .

HoRÁRIo DE ABIRTUn,r-: a,r. m)nT.

(nome/razão social) ,inscrita no CNPJ no
por intermédio de seu representânte legal o(a) s(a) portado(a) da Ca(eira de
Identidade no e CPF n' DECLARA, sob as sanções
administrativas câbíveis, inclusive as criminais e sob as penzs da lei, que toda documentação anexada ao
sistema é autêntica.

Local e data

Assinatum do representante legal
(nome e cargo)

(D +*#*:i
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